
A-R-A-M-UNICIPAL DE SÃO PAU

CAMARÁ MUNICIPAL DE SA0 PAULO

ASSESSORIA TECNICA DA MESA - A.T.M.

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO

*-

PROJETO DE LEI	 : 01-0490/1995 DE i995

*--------------• •

! PROMOVENTE: VEREADOR ARSELINO TATTO

ARQUIVADO EMO2 7-7
••••-•

à-A.124E1E4h.	 ARPT 15r
CHEFE liktáC'Èg0 t:(A"1"	 •

! HATERIA LEGISLATIVA: PL 01•0490/i995 DE 30/05/95

:

!

41'' 
!EMENT A:

5.7,À,	 •	 .
,!	 ! • DISKiE SOBRE CONDIUES MiNIMAS PARA INSTALAÇÃO DE E-.
- !	 QUIPAMENTOS DESTINADOS .A PROCESSAMENTO E INCINERAÇÃO

!	 DE LIO EM SÃO PAULO . E D4 OUTRAS PROVIDNCIAS.

!

,	 !	 .
*	 .

!

! 
"SERvAroE s:

!

!

!
•	 . _	 .	

- - --	 .	

.

!

!	
CNC Solutions	

.

!	
Tipo: Processo Legislativo
26/1O01011824	

-

I
1

!	

.,

!	

00000012858-90	
.

: . , • WWWWWWWWWWIEUEMION

	

;.	 I
1

	

..	 !

à



4'-

- 1 55.

L GCON	 :
rv 	 c3-0-44I  199

79/4

e	 P	 e_â

0/C0 cr 	 r5.1,-141 c- Ç2t-

	 nrr, 43.0027Nt 1

01.

PROJETO DE LEI 1 01.-0490/1995

"Dispõe_sobrazd
processamento e

o

Vaefiínimas paria instalação de equipamentos destinados a
neração de lixo em São Paulo e dá outras providências".

IV1	 rfL,	 da_Le_J\14.M CA—t

ART. 1°- A construção e operação de usinas de processamento e incineração de
lixo no Município de São Paulo, após a licença especial a que se refere o art. 42
da Lei Estadual 1817 de 1978, obedecidas as demais normas existentes, ficam
sujeitas às condições estabelecidas nessa lei.

- ART. 2° - A construção, instalação e operação de usinas de procéssamento e
incineração de lixo, só poderão ser aprovadas pelos órgãos municipais
competentes que seja comprovada a prévia instalação de sistemas de
monitoração e medição das taxas de dioxinas nas emissões de equipamentos
dessa natureza, no município.

Parágrafo 1° - Os sistemas de monitoração a que se refere este artigo deverão
estar instalados e aprovado com uma antecedência mínima de 2 anos da
autorização municipal para início de construção dos incineradores

Parágrafo 2° - Os padrões de emissão máxima de dioxinas admissíveis medidas
nas chaminés deverão obedecer os padrões da norma dá NATO/CCMS.

Parágrafo 3° - A época da autorização municipal para início de construção, a
Prefeitura deverá comprovar junto ao CADES que não existem padrões de
emissão que por avanço tecnológico sejam inferiores ao estabelecimento no
parágrafo 2°

ART. 3° - Em qualquer hipótese, a autorização da autoridade municipal deverá
comprovar estar de acordo com as diretrizes de destino final de resíduos sólidos
para o conjunto dos 37 municípios que compõe a Região Metropolitana da Grande
São Paulo.

ART. 4° - A autorização municipal já prevista no artigo anterior deverá, também,
ser procedida da aprovação pela Câmara Municipal de Projeto de Lei que
estabeleça mecanismos compensatórios para os imóveis da área de influência do
equipamento.

SEÇÃO DE REVi3ÃO

30 MAI 1995

-DT. 10-

CÓD. 0561
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Parágrafo 1° - Tais mecanismos compensatórios, deverão, também, abranger
responsabilidades a cargo dos respectivos concessionários e deverão, após
aprovação pela Câmara, fazer parte integrande do contrato de concessão.

Parágrafo 2° - Em qualquer hipótese, tais mecanismos só vigorarão com
aprovação mediante referendum da população da área de influência.

Parágrafo 30 - Não havendo aprovação pelo referendum, ficará impedida a
autorização, até que em sucessivos procedimentos haja aprovação pelo
referendum.

ART. 50 - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrá por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário

ART. 6° - Essa lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 3	 d ts,,,,cx.,-„ de 491s--

ARSILINO TP(TTO

VEREADOR

P.T.

•

côo. °se
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JUSTIFICATIVA

A busca de soluções para o processamento e disposição final de resíduos sólidos
deve objetivar, prioritariamente, a garantia de padrões saudáveis de vida.Isso é
particularmente importante nas grandes metrópoles como São Paulo, onde já são
dramáticos os índices de degradação ambiental.

É consenso entre os estudiosos desse problema que sua solução
necessariamente deve ser buscada em âmbito metropolitano. Mais ainda,
dificilmente resultará da opção por uma única tecnologia, mas de uma
combinação econômica e ambientalmente adequada, de tecnologia,
procedimentos, e regulações, nos quais há um papel especial reservado à
educação, e aos mecanismos de indução de novos comportamentos, em termos
de consumo, de utilização de matérias primas etc...

É temerário para a cidade, optar-se de modo precipitado por uma tecnologia, sem
que se tenha garantias sobre seus reais impactos ambientais. Os padrões
máximos de emissão de dioxinas admissíveis na Alemanha, por exemplo, são
trinta vezes menores que aqueles previstos para São Paulo, com o agravante de
que hoje não haja na cidade empresa ou órgão habilitado a realizar tais medições
e controles.

Financeiramente, seria irresponsável investir R$ 450 milhões numa tecnplogia
eventualmente superada ou inadequada aos padrões de emissão de dioxinas já
praticadas internacionalmente num quadro de carência sociais tão graves.
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Papel para informação, rubricado como 'folha ri?	 .

do processo n°	 490 	 de 19. 95	 71  6 	1.95 	  (a) 	

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 7-6-95	 •	 •	 r

PL. 615/94 "
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A com. de Const. a Justiça
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Aes. Tecn. Leg. Cheia - A. T. M.

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



kdirm Vexador

toiz,lar
Sala da Cç,mis

arn

(a)

Em

nam3ceni.clo

CuttiEso

t.olassau

; x : 12rinJus t

SEGUE 	  	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	 e.	 o6 



PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss2io de parecer desta

Comissão, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento interno.

ITI 23)06 119

Presidente ' Ia Comi ão. s .	 de

Ver. • Dár .0 /	 i;,,,,/

Pr
d/

:Constituiç'ã e justiça
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DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O
PROJETO DE LEI N°

Pela legalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, ÇQ to /06/9 5".

A presente proposição, de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto,
objetiva o estabelecimento de critérios técnicos a serem observados na

•	
construção e operação das usinas de processamento e incineração de lixo, no
âmbito do Município de São Paulo.

A proposição encontra amparo no art. 23, inciso VI, da Constituição
Federal, combinado com os arts. 13, incisos I e II; e 190, ambos da Lei Orgânica
do Município de São Paulo.

Ressalte-se que a proposição sob análise não versa sobre serviços
públicos como pode parecer inicialmente, ante a uma leitura perfunctória da
mesma, mas sobre normas edilícias a incidirem na construção e operação dos
incineradores de lixo.
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..........,_ 	

COMISSÃO DE POLITICA URBANA, METROPOLITANA

E MEIO AMBIENTE

Presidente: Sr. Vereador Antonio de Paiva Monteiro Pilho

Membros : Sra. Vereadores

Aldalza Sposati

Bruno Feder

EMIlio Meneshini

Faria Lias

Tereza Cristina de Souza Lajolo

Ana Maria' Quadros

Audiencia Ablica realizada no AuditOrio Vereador Antonio

Sampato da Camara Municipal de Sio Paulo, em 30 de agos-

to de 1995.

Solicitantes Sr. Vereador Antonio de Paiva Monteiro Pilho

(Meio. 112: 024/95 - Com. Pol.Urb.Metrop ‘ • Meio Ambiente)

CÓD. 0591
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Com.Pol.IIrb..

O SR. PRESIDERTE(António de Paiva "'outeiro /P~ - 1:atentos'

dando início a mais uma endiancia piiblica, para

projetos pautados.

a qual temos quatro

Temos de fazer registrar que o PL 490/95, de autoria do Ve-

reador Argelino Tatto, recebeu solicitação de r

to, pelo próprio autor. A mataria tratava do e

diçee mínimas para a instalação de equipeaaent

atirada e arwalvamen,

stabelecimento da con

os NEWINIMME desti-

nados a processamento e ~Ma incineração de lixo.

são que proceda à leitâSolicitemos ao Secretario desta Comia

ra do Projeto de lei 615/94, do Vereador Areei

gistrar que esta e a segunda audiancia pública

ria.

no Tat-to. ~entoe- zke-

que trata dessa mate--

O SR. SECRITiRIO PL615/94, de autor

Tatto. O projeto determina que os incineradOr

pio de São Paulo sé possas continuar em operaç

teores de dioxinas contidos nos gases expelid

ia do Vereador Areelino 1

es instalados no ~doí-
•

ao após ilensuração doe

os, e =ao coneeqttancisa

para as popu.laçSee do entorno. Aqueles que ultrapassarem a emiseão

máxima de 0,1 =logre= por metro abico nona

valente, serão imediatamente fechados. O praz

çg,o dos resultados de 180 dias, a partir da

ai de &toxina total equk,

o mínimo para a publica-

aprovação desta lei•

A justificativa do autor a a de'que

tos malaficoe das dioxinas sobre o organismo

câncer e prejudicar o deeenvolvImento MEM

oe estudos apontam Os Cr

físico e mental dae criak •

~mo. pOdendo protoeari

COO. 0597
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crianças, inclusive comprometendo o sistema limm.olégico e reprodutor.

• Os padres de missão não devem ser maiores dom que aquelie

.alcançados nos patega deeenvolvidos, ou seja, 0,1 nanogrzaa de diozi.

na total equivalente por metro cabido normal.

A poeição da Comissão de Justiça foi pela constitacionali.

de e legalidade, conforme parecer à folhas 05 do projeto de lei.

ObservelgSes sobre a propoeituras o presente projeto de lei

trata do problema da poluição causada pela Instalação e ~Jona:~

to dos inoineradoree de lixo no Munielpio de São Paulo e seu enttrrac

.A Prefeitura do Munialpio de São Paulo, por interaidlo da 9

e:reteria Municipal do Verde • do Meio Ambiente e o Conselho !IMMO:1~

do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentkel CAD12• em seu parece

tecle° da Mita= T‘onica II IV, que trata de ~cemento aablental,

ta, nO item 07 .... Poluição do Ar desse assunto.

Dia esse documento que dei sa ser obedecido, para efeito do

lançamento de dimanando furanos clorados na atmosfera o padrão de

emissão media rental de na 0,14 nanogreaaa por metro abico normal em

oondigeee nornale de prendo e temperatura, expresso em ooneentragão

equivalente, de 2,3,7,8 tetraoloro de benze= de dioxina, ooMgaos

a 7% de ~o, em base seca.

A proposta inicial de se adotar, em uma primeira fane, até;

1,27 nanogramas por metro °abico numa não foi aceita pela amara Tío...,

nica • nem chegou a ser aubmet2sla a pl.en&r10, estabelecendo-se a adoção‘

do valor de 0,14 nanogramas por Metro abico nomeai de gele o ideio.,
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Diz mais, que as emissaes de dioxinas e ftuunos deverão' amo,

tradas e analisadas quatro vezes ao ano, uma vez em cada estagio cl

mittica, conforme m4todo preconizado pela agen' eia de proteção ambient

dos Estados Unidoe-REPEA(?), oxt mátodo it equivalente aprovado pela

OZZ/SHis a freqüincia . da 1 an&liee pode ser reavaliada tat função do

resultados obtidoe, devendo, por4m, ser efetuada no mínimo uma vez p

ano.

AZ ima ainda que a Prefeitura de São Paulo dever& estabelece

convinio visando a vigiaram:tia epidemie14gica permanente relativo aos

agravon • l. salde humana causados pelas emissaes dos inaineradores

lixo.

O presente projeto de lei ~I a quantidade de teeree de

dioxina em relação ao do parecer mencionado, que 4 de 0,14 nanogrema

por metro cúbico normal, ou seja, uma diminui.ção de cerca de 30%. Tem

botim, o projeto não menciona os Atreitos policlorados e nem o mikodo "ti

dever& ser seguido para a sua mensuragão.

O Sn, PIMSIDENTE(Antanio de Paiva Monteiro nina - Antes de

abrir a palavra, gostaríamos de fazer registrar o nosso protesto pela

ausencia dos membros desta Oominerio, como tembia a do pr8prio autor.

E diante da auegncia, em varias 1E1~ audieneiae publicas, de

autores de projetos - ruSa temos inclusive um projeto ' pautadO para o

dia de hoje que obriga os tutores doe projetos a participarem das aum,

dl:nelas páblicas, e temos certeza de que 4 o mínimo de que a Casa no

°enoita, que aqueles que propaem projetos que participem, que .venham

COO. 0597
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eudikcia pdblica explicar o porqu8 de tirem proposto a matterla.

Pica; assei% senelve3mente prejudicada a andlincia pdb.lica sea a

senga do eutor; que ruto poderi. diante doe queetionamentos. dar aa

plisageee a respeito do projeto coimes:atado.

• Anela sendo; oolocamoe a palavra em aberto para quem dela

sejar fazer uso. .(penea). Nao havendo nenhum intereeoado ma elk

nifestar; esta Pranteiem:da =cens a diecusaao do Projeto de lei 10••

613/94.

Passem ao projeto seguinte, de ne 351/9 13; do autoria ao V4)..

reador Odilon ai Guedes. O Searedrio da Oomienie proeodar& leituxii

da matÁria•

• 2.2a-UMÉMI21 Trata-o• do 21 ne 3511/95.deatat"lat,~
Vereador Odilon Guedes. O projeto dial& sobre a colida; trane~

axmasexuaiento de pneus inserrivele ati o processo final as reei.

gesa. caber& ã Prefeitura do sao Paulo designar Os 2.0e$1111 adeittadoe
•ra armazenagem e manatengtoo Caber& ãs empresas produtoras e

dores de pnanus a realisagao da operagao de coleta; ~aporte e 	

namento; at& o premiem final de reciclagem;

Á justificativa do autor & a de que ea todo =indo dagenvolvis.

do o pneu insere-Iva ~siderado como um grande problana ambiental.

Ma nossa cidade; o doere= do pnou ema emalem* ai uso nolo 4 preViiN,

to; nem zoemo na legislaolto sobre recolhimento de lixo.

:aEnte projeto baseiam". no princhio imabientalleta de que

polui 4 respons&vel e deve pagar para ainladsar ou eliminar a polui . •
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Nesse sentido as indiístrias e Importadoras de pneus 'devia assurdr es

responsabilidade * a fim de evitar que esse lixo continue a Ger jogad

debaixo do tapete.

Na verdade * continua a ser lançado nos rios e &rens de mon

ciai% gerando uma verdadeira bomba-relegio ambiental.

A posição da Comissão de Justiça foi pela legalidade.

IfflagZieet o autor da propositura afirma na justificativa

que o pneu inservivel não se enquadra em nenhuma modalidade prevista

pelo artigo 3 2 da Lei ne 30.315/87* que itrata da limpeza file ptiblica

no Município. Á inexistência de legislação especifica * que estabeleça

norma determinando a nianeira de lidar com esse rodei= faz com . que o
seu destino seja os rios* &rem: de mananciais e ~os de represas.

OS

leitura* colocamos a palavra om aberto para quem . desejar se otanife

lateja & vontade; identifique-se * por gentileza.

O na 512Gr0Zair Chte de Gabinete do Vereador Odilon 0.
des) - Bom dia* Vereador* boa dia* integrantes da mesa, O VereadOr

Odibn Guedes infelizmente ao pode estar presente, pedia.** para *ap.
sente"lo, no sentido do justificar e apresentar um. pouco a ideia abii

Projeto.

Como foi muito bem relatado . o o Projeto nãó se enquadra

nbuma lei smmicipal. O que ocorres efetivamente * inclusive n8a ttrai+d

tima =teria publicada no jornal da tarde * em 23.05 * quando o prini4.

COO. 0597
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SESSÃO

30.08.95

básico, justamente em relação aos pneus, é a idéia do problema de

poluição que eles causam. O problema de poluição que os pneus causa

na Cidade de São. Paulo ê de fato muito grande, e nós temos procurado

esse projeto não surgiu de uma iniciativa isolada do Vereador, mas

surgiu principalmente de procura de técnicos da área ambiental que o

locavam a problemática do pez pneu inservível. hoje.

Para os senhores terem uma ideia, hoje nós temos aproximada

mente um milhão de pneus que a Cidade conemne por ano. A IN própria

matéria do"Jornal da Tarde, .assinada pelo ROgério Gentili informa

que hoje aproximadamente 11,619 teríamos condiçaes, se esses pneus fos-

sem colocados enfileirados, um sobre o outro, alce equivaleriam a

mil e&ifícios ~ff Itália, para voais terem idéia da dimensko" a&u.a

produzem de pneus na Cidade de São Paulo. O problema muito sériO

efetivamente porque não' pode ser jogado a céu aberto ate porque este,

ria aglutinando égua, e essa água transmitindo rodos de doenças. Elo

não pode ser enterrado porque demoraria gimr aproximadamente cem anos

para se decompor. Se for colocado nos ilides o que ocorre é que elo

guarda gases em seu interior pelo seu formato, e existem riscos ser,'

de explosaea nos . ilides.

Então, Effififflialifflait efetivamentep não existe uma legis

lação a respeito, e o que ocorre, efetivamente, é um risco real para

a commidade, no nosso caso, a ~listam.

Eu acho que o memento ambiental é bastante sério, as coloca

de uma maneira bastante intensas haja vista que estamos vivendo menti

semana um processo de rodízio illrentomorrreis que efetivamente, acre4;
COO. 0597
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to eu, a população não len= absarvei a dimensão do problema de poli

ção na Cidade de São Pano. O problema dos pneus e mais um problema

de poluição, mas hoje, pelo que temos escutado pela grude imprensa,

é que atingimos hoje aproximadamente 40 a 45% de pessoas que aderi-

rem . ao rodízio. A poluição é HM intensa e aqueles que lembrem, no

inlcio deste anO, da seca que a Cidade tenro* o rodízio d.e abasteci=

to, e tiveram oportunidade de passar, por exemplo, vou dar e6 um eme

pio, passar na Represa do Guarapiranga, na Avenida Presidente Kennedy

perceberem o quanto o leito da represa desceu, e bastava ver aquelas

praias que estavam atingindo quase um quilemetro de distância por cem

Efetivamente, como não existe uma legislação, como não exist

nada que regularize esses mil edifício. Itália enfileirados, o II que

ocorre e que precisa haver uma legislação que jogue 'para aqueles que

poluem a responsabilidade. Então, o que nés estamos pedindo no projet
cabe às

de lei e que MIL emprese. produtoras e importadoresde mau pneus a

realização da operação de que "trata o artigo 1 2 dessa lei, que e, n

verdade, o processo de reciclagem.

Hoje j& existe uma experiencia bastante — que est& funcio

muito bem, uma ~criei:mia em Salvador, j& estão monteado a primeira
Belo

usina de reciclagem, e existem mais duas usinas, uma em 11101111 Horizo:

te • outra em São Paulo. Para reciclar os pneus, a reeielegem; dele*

pneu na verdade seria utilizada, e jL existe uma experiencia rareada,

COO. 0597
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para fazer tapetes para carros, e assim por diante, tapetes de borra-

cha, j&. existem algumas firmas fazendo isso.

Então, essa lei, caso seja aprovada, espero eu que seja apro-

vadave o pedido que agente faz é o de que a Comissão avalie coa

atenção e esperemos que o Relatar da Comiesão da o seu veto favorável

ao projeto, e queremos que se entenda a importancia da questão embica

tal boje, a importância desse projeto que não é simplesmente, couro e

eu disse, uma iniciativa isolada do Vereador, é uma iniciativa que me e,

ve pautada em aspectos técnicos . estudados, e esperemos que seja visto !

cOm a devida seriedade esse projeto e seja aprovado para o bem de São

Paulo. Muito obrigado. .

O SR. PRESIDENTE(António de Paiva Xonteiro 7111191 Nós

decaem as oonsideragaes do ~ME Sr. Sergio. Chefe de Gabiente ao

Vereador Odilon Guedes, e pedimos a possibilidade de que junte esses

recortes de jornais ao projeto e esta Preeidincia jitt solicita vietaa

do processo, ate pelo alcance social muito grande,que • faça uma

lige mais profunda, e com bastante agilidade devolveremos a esta Comi

são. .

Alguém mais desejaria se manifestar a respeito da =ateria e?

-(pausa). Est& encerrada a diecuseão do Projeto de lei 351/95. Pas-

semos ao projeto 365/95, de autoria ao nobre Vereador Jooji Rato. O

Sr. Secretário procederá leitura do momo.

10 SR; SECRETÁRIO . Trata-es do projeto de lei ni 365/95, de

COO. 0597
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autoria do Vereador Jooji Sato. , O projeto implementa a realização

anual de arborização para o Município, segundo eritérioe definidos

por este projeto de lei, entre os quais se destaca: 1 - os projetos

de arborização se utilizarão prioritariamente de espécimes da Mata

Atlditica, primitivamente nativa na Cidade. 2 - É proibida a utiliz

çã.'o de a uma Unica espécie de árvoremz ou o seu emprego maciço nos

projetos de arborização. 3 - Pelo menos 50% do plantio deverá ser
feito com Arvores fratiferas,

A justificativa do autor é a de que há necessidade de direi..

.. trizes para o projeto de arborização de São Paulo, que• conta, atual-

mente, com apenas 5,5metros cittadrados de área verde por habitante.

As diretrizes apresentadas evitam a monocultura coa a util

anão . de espécimes da Mata Atlintica, além do oportuno II plantio d

(trvores frutíferas. •

A posigio da Comissão de Justiça foi pela legalidade, com a

apresentação de substitutivo para adegam, a melhor técnica de elabora-

ção legislativa.

.0beervaç. aess A falta 'de uma politica de arborização na Cidal-

de, em parques, praças, avenidaa e ruas, não resolvendo o problema t 1

aridez de grande regiaes traz conseqtanclas I graves ã qualidade de

vida da população como um todo. Cabe ao Poder MUJA:o não delongar

mata. essa situação, razão pela qual o presente ia projeto de lei d
sun4 importinsia.
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O SR, PRESIDENTECAntanio de Paiva Iffonteiro rilb.21 Peita

leitura do projeto, abrimos a palavra a quem desejar se manifestar.

(paausa)- No havendo ninada que deseje fazer uno da palavra, demo

por encerrada a discussão do projeto de lei 365/95, de autoria do V

reador .7°00. Rato.

Discutidos os projetos da pauta da audieneia pibliea de hoj

3ituros por encerrada esta sessão, agradecendo a todos pela presença,

*	 •	 •	 II

• ••!:.
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